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Resumo  
Até o ano de 1994, a Marinha do Brasil (MB) convivia com  

um problema relativo à sua falta de capacidade de mensu- 
ração dos custos de suas organizações industriais e pres- 
tadoras de serviços, em decorrência da inexistência de um 
sistema de custos. Diante de tal realidade, a partir do mes- 
mo ano, a Alta Administração Naval optou pela mudança na 
forma de gestão das mencionadas organizações, criando o 
Sistema das Organizações Militares Prestadoras de Serviços 
(OMPS), onde a MB passou a adotar o emprego da conta- 
bilidade de custos, por meio da utilização do custeio por ab- 
sorção nas suas organizações industriais e prestadoras de 
serviços. Com isso, o objetivo final deste estudo foi verificar 
se a utilização da contabilidade de custos na MB se encon- 
tra alinhada com os preceitos teóricos preconizados na lite- 
ratura. Para tanto, foi realizada uma análise detalhada das 
principais características do Sistema OMPS, com ênfase no 
uso do custeio por absorção. Dos resultados encontrados, foi 
possível depreender que os preceitos teóricos do sistema de 
custos das OMPS estão de acordo com as finalidades prin- 
cipais da contabilidade de custos abordadas pelos autores 
analisados, uma vez que o referido sistema se demonstrou 
capaz de gerar informações que servem como instrumento 
de planejamento e tomada de decisão para a Alta Administra- 
ção Naval. O emprego dos mencionados preceitos teóricos 
apresentou-se como uma ferramenta adequada ao contribuir 
para revelar com maior clareza os pontos de desperdícios 
cometidos, propiciando, por exemplo, a redução das perdas 
no período analisado. Assim, verificou-se, por exemplo, que 
houve uma tendência de queda no Indicador de Perdas das 
OMPS, que passou de um patamar de 2,5% dos custos para 
0,9%. Além disso, constatou-se que o emprego apropriado 
do Sistema OMPS permitiu à MB, mediante o melhor conhe- 
cimento dos custos de suas organizações, decidir pela ex- 
tinção de uma organização que, além de deficitária, não era 
estratégica para as atividades da Marinha. Assim, conforme  
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se verificou, o método tradicional por absorção implantado 
pela Marinha está atendendo com eficiência o seu sistema 
de custos. Tal situação mostra que o custeio por absorção 
não deve ser esquecido, pois pode vir a contribuir eficien- 
temente como método de apuração de custos para o setor 
público, obviamente, dependendo do segmento em que seja 
aplicado.  
Palavras-chave: Contabilidade de Custos, Marinha do Bra- 
sil, OMPS.  
 

Abstract  
By the year 1994, the Navy of Brazil (Marinha do Brasil -  

MB) lived with a problem on its inability to measure the costs 
of their industrial organizations and service providers, due to 
the lack of a cost system. Faced with this reality, from the 
same year, the High Naval Administration opted for change in 
management of the aforementioned organizations, creating 
the System of Military Organizations Service Providers (Or- 
ganizações Militares Prestadoras de Serviços - OMPS), whe- 
re MB started to adopt the use of accounting costs through  
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the use of absorption costing in their industry organizations 
and service providers. Thus, the ultimate goal of this study 
was to determine whether the use of cost accounting in the 
MB is aligned with the theoretical rules recommended in the 
literature. To this end, we conducted a detailed analysis of 
the main features of the system OMPS, with emphasis on the 
use of absorption costing. From the results it was possible 
to conclude that the theoretical rules of the system cost of 
OMPS agree with the main purposes of cost accounting in 
accordance with the authors discussed, since this system has 
shown itself capable of generating information on which as a 
planning and decision making for the High Naval Administra- 
tion. The use of the aforementioned theoretical principles pre- 
sented as an appropriate tool to help reveal more clearly the 
points of waste made, providing, for example, the reduction of 
losses during the period. Thus, it was found, for example, that 
there was a downward trend in the indicator of OMPS losses, 
which increased from a level of 2.5% of the costs to 0.9%. 
In addition, it was found that the appropriate use of the sys- 
tem allowed the OMPS MB, through better knowledge of the 
costs of their organizations, decided by the extinction of an 
organization that, in addition to loss-making was not strategic 
for the activities of the Navy. Thus, as stated, the traditional 
absorption deployed by the Navy is meeting its efficiency with 
cost system. This situation shows that the absorption costing 
should not be forgotten, because it can potentially contribu- 
te as an effective method for calculating costs for the public 
sector, of course, depending on the segment as it is applied. 
Key words: Cost Accounting. Navy of Brazil. OMPS.  
 

1. Introdução  
A rapidez com que as mudanças têm ocorrido no mundo,  

especialmente nas últimas décadas, iniciada com a globa- 
lização, está exigindo das organizações a utilização de ins- 
trumentos rápidos e eficazes para aperfeiçoamento de suas 
técnicas de custeio dos produtos e serviços, de gerencia- 
mento de resultados e de apoio às suas decisões (BRAGA, 
2009, p.14).  
Pereira (2006) afirma que a globalização, além de afetar 

as organizações privadas, acabou por atingir de forma se- 
melhante a administração pública, gerando questionamentos 
sobre seu modelo. Tais questionamentos têm demandado 
a busca de novas soluções a fim de atender a um cidadão 
cada vez mais informado e, por conseguinte, exigente.  
Nesse contexto, segundo Silva, Davis e Viveiros (2008), 

entra em cena a questão da qualidade do gasto público, 
onde a eficiência da administração pública se torna essen- 
cial, dada a necessidade de redução de custos e de au- 
mento da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 
A afirmação anterior encontra respaldo no pensamento de 
Schwengber (2007) ao afirmar que um dos três níveis de 
análise da qualidade do gasto público é a eficiência com 
que, uma vez alocados os recursos públicos entre as distin- 
tas funções do governo, esses recursos são transformados 
em bens e serviços públicos.  
Diante do exposto, o presente artigo descreve o caso da 

criação do Sistema das Organizações Militares Prestadoras 
de Serviços (OMPS), onde a Marinha do Brasil (MB) adotou 
o emprego da contabilidade de custos, por meio da utilização  

 

 

do custeio por absorção, no processo de controle gerencial 
de suas organizações industriais e prestadoras de serviços. 
Com isso, o objetivo final deste estudo é verificar se a utiliza- 
ção da contabilidade de custos na MB, por meio da adoção 
do custeio por absorção em suas OMPS, se encontra alinha- 
da com os preceitos teóricos preconizados na literatura. Com 
o propósito de propiciar um melhor entendimento do proble- 
ma de pesquisa, na próxima seção é apresentada uma breve 
caracterização do Sistema OMPS.  
 

1.1 Relevância do Tema e Justificativa da Pesquisa  
As tentativas de verificação empírica da aplicação de con-  

ceitos teóricos oriundos do ambiente acadêmico são valiosas 
tanto para os teóricos quanto para os práticos, ressaltando- 
se que, quando uma destas tentativas se refere a uma área 
de conhecimento vital para o êxito de organizações que dão 
sustentação à nossa sociedade, a sua relevância fica ainda 
mais elevada.  
Assim, de acordo com Moura (2003), o modelo de gestão 

do Estado, previsto constitucionalmente, cria as condições 
para utilizar os conceitos da contabilidade de custos, como um 
dos critérios de avaliação de desempenho. Isso decorre do 
fato de a contabilidade de custos ser um sistema de mensu- 
ração, onde se relacionam insumos (material, pessoal, etc.) 
com resultados ou benefícios atingidos. A ausência de um 
sistema de custos impede que a administração pública possa 
avaliar a utilização dos recursos alocados aos seus agentes e 
os resultados por eles atingidos, como prevê o dispositivo 
constitucional (WIEMER; RIBEIRO, 2004, p.5). Configura-se, 
dessa forma, a importância da contabilidade de custos dentro 
do ambiente público, que tem na sociedade ao mesmo tem- 
po sua cliente e proprietária, e que cada vez mais exige um 
comportamento adequado de seus agentes a fim de que se 
obtenha a efetividade da gestão pública no país.  
Diante do ora exposto, o tema abordado no presente tra- 

balho reveste-se de importância teórica e prática. Do ponto 
de vista teórico o assunto estudado revela-se enriquecedor 
da moderna literatura voltada para a administração pública, 
ao constatarmos o pequeno número de trabalhos acadêmi- 
cos com foco na gestão de custos no âmbito da esfera pú- 
blica federal. Tal exiguidade de trabalhos se confirma pela 
pesquisa realizada por Almeida, Borba e Flores (2009), que 
analisaram publicações em periódicos com avaliação Qua- 
lis/Capes Nacional A e B (redistribuídos atualmente entre as 
categorias A1 e B3), na área de ciências sociais aplicadas, e 
nos congressos ENANPAD e Congresso Brasileiro de Cus- 
tos, no período de 2000 a 2004, mostrando que são poucos 
os artigos científicos divulgados a respeito da aplicação das 
técnicas de gestão de custos na área pública. Na mencio- 
nada pesquisa, foram analisados 5.839 artigos, tendo sido 
encontrados apenas 71 artigos que tratavam de custos na 
área pública.  
Quanto ao aspecto da relevância, em termos práticos, o 

trabalho busca destacar os benefícios decorrentes do pos- 
sível atendimento de procedimentos apresentados como 
eficazes pela teoria da contabilidade de custos por meio da 
comparação entre os mecanismos de custos utilizados pelas 
OMPS com os mecanismos sugeridos pela literatura. Assim, 
pode-se perceber a possibilidade de preenchimento de uma  
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lacuna na área das ciências contábeis, no que tange a es- 
tudos e pesquisas sobre a aplicação prática da gestão de 
custos na esfera governamental.  
P o r f i m , a p r e s e n t e p e s q u i s a j u s t i f i c a - s e p e l a s r e c e n- 

tes demonstrações do aumento da importância dada pelo 
Governo Federal ao emprego da Contabilidade de Custos 
na Gestão Pública, em especial no que diz respeito à sua 
capacidade de contribuir para o incremento da qualidade 
do gasto público. Entre as mencionadas demonstrações 
pode-se citar a criação de uma Comissão Interministe- rial 
de Custos, composta por servidores dos Ministérios da 
Fazenda, do Planejamento e da Ciência e Tecnologia, 
entre outros. Essa Comissão expediu seu relatório final em 
setembro de 2008, destacando a expectativa de que a 
implantação de sistemas de custos deva contribuir fa- 
voravelmente para o melhor aproveitamento dos recursos 
públicos, especialmente no contexto de restrição fiscal do 
Estado. Outro fato que merece destaque, quanto à com- p r 
o v a ç ã o d a p e r t i n ê n c i a d o t e m a n a a t u a l i d a d e , f o i a d i v u l- 
gação em agosto de 2009, por parte da STN, da 2ª edição 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
onde já consta um capítulo exclusivo dedicado à Contabili- 
dade de Custos. Além disso, a própria STN disponibilizou, 
em julho de 2009, pesquisa sobre Custos na Administra- 
ção Pública Federal, cuja finalidade é obter a contribuição 
dos servidores públicos para a definição do futuro Siste- 
ma de Informações de Custos, a ser implementado pelo 
Governo. A mencionada pesquisa pode ser acessada por 
meio do website www.questionariocustos.fazenda.gov.br.  
 

1.2 Organização do Estudo  
O presente estudo encontra-se organizado em cinco  

s e ç õ e s . N a p r i m e i r a d e s t a s , a i n t r o d u t ó r i a , b u s c o u - s e r e- 
alizar a contextualização do tema, bem como demonstrar 
sua relevância e os motivos que justificaram a execução 
da pesquisa. Além disso, foram elencados os objetivos 
que se pretende alcançar visando responder ao problema 
de pesquisa formulado. A segunda seção tem por objetivo 
apresentar o construto teórico utilizado na pesquisa, que 
alicerçará o estudo por meio de uma revisão bibliográfica c 
o m ê n f a s e e m C o n t a b i l i d a d e d e C u s t o s e n a A d m i n i s t r a- 
ção Pública, por constituírem as pedras basilares da pes- q 
u i s a . N e s s a s e ç ã o f o i a b o r d a d a a t e o r i a r e l a t i v a à c o n t a- 
bilidade de custos, apresentando-se algumas abordagens 
consideradas como referência no que se refere à análise 
de custos no setor público. Na terceira seção foram abor- 
dados os aspectos metodológicos de acordo com os quais 
a pesquisa foi delineada. Na quarta seção foi realizada a 
caracterização do caso da utilização da contabilidade de 
custos nas OMPS, abordando-se os aspectos relativos ao 
seu desenvolvimento. Por fim, na seção 5, foram expostas 
as considerações finais, através de uma análise dos resul- 
tados encontrados na pesquisa, bem como da formulação 
das conclusões e recomendações.  
 

2. Revisão de Literatura  
2.1 Sistema OMPS  
O Sistema OMPS foi implantado no âmbito da MB vi-  

s a n d o s o l u c i o n a r a p r e o c u p a ç ã o e x i s t e n t e e n t r e a A l t a    

 

 
Administração Naval quanto à incapacidade de 
mensuração d o s c u s t o s d a s o r g a n i z a ç õ e s m i l i t a r e s i n d u 
s t r i a i s e p r e s- tadoras de serviços. Tal preocupação 
encontrava origem, principalmente, nos seguintes fatos: 
constantes déficits financeiros dessas organizações; e 
desconhecimento de o u t r a s p o s i ç õ e s e c o n ô m i c o - p a t r i m 
o n i a i s q u e p o s s i b i l i t a s- sem a identificação e a correta 
avaliação das diversas atividades desenvolvidas nessas 
organizações (BRASIL, 2008, p.1-1).  
Diante de tal cenário, percebeu-se a necessidade de 

criação de um sistema que permitisse: a) conhecimento dos 
gastos efetivos de operação dessas organizações, separa- 
dos em custos de produção/prestação de serviços e gastos 
inerentes às atividades administrativas; e b) gerência dos ati- 
vos, isto é, domínio perfeito das disponibilidades financeiras, 
conhecimento dos faturamentos efetuados e da imobilização 
dos estoques (idem).  
Assim, a Marinha criou as Organizações Militares Pres- 

tadoras de Serviços (OMPS) e o Sistema OMPS, no ano de 
1994, na busca do aprimoramento dos controles internos e 
da determinação mais eficiente dos custos das organizações 
militares industriais e prestadoras de serviços (ibidem). Para 
operacionalizar a implantação do sistema, foram utilizadas 
duas ferramentas: o Sistema Integrado de Administração Fi- 
nanceira do Governo Federal (SIAFI) e a Contabilidade de 
Custos. No que se refere à contabilidade de custos, a MB, 
por ocasião da adoção do Sistema OMPS, pautou-se pelo 
método de custeio denominado "tradicional" ou "por absor- 
ção", em virtude de esse método apropriar todos os custos 
incorridos na produção aos produtos/serviços que a OMPS 
produziu/prestou no período de apuração de custos (op. cit., 
p.1-2). A utilização dessas ferramentas visava permitir que 
a Alta Administração Naval passasse a visualizar tanto os 
reais custos dos serviços prestados por aquelas organiza- 
ções quanto a necessidade estratégica de suas existências 
(BRASIL, 2008, p.1-2).  
Adicionalmente, ocorriam distorções oriundas da transfe- 

rência de recursos financeiros entre as Organizações Milita- 
res (OM), gerando a dupla execução do mesmo recurso. No 
intuito de resolver deficiências relacionadas à dupla execução 
da despesa e ao desconhecimento das posições econômico- 
patrimoniais, a MB, com o apoio da Secretaria do Tesouro Na- 
cional (STN), adaptou o plano de contas criado para o SIAFI e, 
em 1994, criou o Sistema de Moedas Virtuais. Nesse sistema, 
as denominadas Fontes de Recursos Escriturais (FRE) passa- 
ram a ser utilizadas como unidades monetárias de circulação 
interna entre as OM para a efetuação dos pagamentos, sen- 
do somente convertidas em moeda corrente no momento do 
pagamento aos fornecedores. Com isso, possibilitou-se à MB 
efetuar operações internas somente por meio escritural e utili- 
zar recursos reais somente quando houvesse a necessidade 
de efetuar desembolsos para órgãos extra-MB. Ressalta-se 
que as FRE são operadas por intermédio de contas contábeis 
do grupo COMPENSADO do SIAFI.  
Assim, conceitualmente, OMPS é a organização militar 

que presta serviços a outras organizações militares e, even- 
tualmente, a organizações extramarinha, em uma das se- 
guintes áreas: industrial; de ciência e tecnologia; e hospitalar 
(idem, p.1-4). Vale ressaltar que uma OMPS não visa a lucro, 
pois isso oneraria a própria Marinha, que é o seu principal  
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"cliente", devendo, portanto, faturar o necessário para cobrir  ao objeto de custeio por meio de critérios de rateio.  
os seus gastos, de acordo com o preconizado nas normas  Em qualquer método, o que será discutido, trabalhado e 
internas da Marinha.  analisado são os custos indiretos. Os críticos do custeio por  

absorção condenam o seu uso por entenderem que o rateio  
2.2  Contabilidade de Custos  é arbitrário, que não identifica corretamente o custo a ser atri-  
Backer e Jacobsen (1974, p. 2) afirmam que a contabilida-  

de de custos tem três finalidades principais:  
 

a) fornecer dados para a avaliação dos estoques e a determi- 
nação dos lucros; b) fornecer informações para o controle; e 
c) prover dados para o planejamento e a tomada de decisões.  
 

Já para Martins (2003, p.21),  
 

a contabilidade de custos tem duas funções relevantes: o 
auxílio ao controle e a ajuda às tomadas de decisões. No 
que diz respeito ao controle, sua mais importante missão é 
fornecer dados para o estabelecimento de padrões, orça- 
mentos e outras formas de previsão e, num estágio imedia- 
tamente seguinte, acompanhar o efetivamente acontecido 
para comparação com os valores anteriormente definidos. 
No que tange à decisão, seu papel reveste-se de suma 
importância, pois consiste na alimentação de informações 
sobre valores relevantes que dizem respeito às consequên- 
cias de curto e longo prazos, sobre medidas de introdução 
ou corte de produtos, administração de preços de venda, 
opção de compra ou produção etc.  
 

Cada uma dessas finalidades busca informações dife- 
rentes, visando às diversas necessidades dos usuários da 
contabilidade de custos. Se os dados gerados para uma fi- 
nalidade forem empregados para outra, é possível chegar a 
conclusões insatisfatórias e inadequadas (FONSECA, 2003, 
p.14). Leone (2000) afirma que existem vários tipos de cus- 
tos, e que essa diversidade existe para atender às diferentes 
necessidades gerenciais que foram surgindo com o passar 
dos anos. Tal afirmação encontra respaldo no pensamento 
de Horngren, Datar e Foster (2005), ao afirmarem que exis- 
tem custos diferentes para objetivos diferentes.  
Na administração pública, assim como na administração 

privada, torna-se importante conhecer o custo daquilo que é 
produzido. Contudo, na administração pública, esse fator, até 
o momento, mereceu poucos estudos que viabilizassem sua 
aplicação. Os métodos de custeio mais utilizados e que podem 
ser úteis para a melhoria do processo decisório por parte dos 
gestores são: custeio por absorção, custeio variável, custeio 
baseado em atividades e custeio padrão (SLOMSKI, 2006).  
Assim, diante do objetivo do presente trabalho, será 

apresentado o arcabouço conceitual do custeio por absor- 
ção, que dará o embasamento teórico para o desenvolvi- 
mento da pesquisa.  
 

2.2.1 Custeio por Absorção  
O custeio por absorção, segundo Martins (2003, p. 214),  

é um "critério onde se apropriam todos os custos de produ- 
ção quer fixos, quer variáveis, quer diretos ou indiretos, e tão 
somente os custos de produção, aos produtos elaborados".  
Os custos diretos (aqueles que podem ser mensurados 

em cada produto) são alocados diretamente em cada objeto 
de custeio. Já os custos indiretos (aqueles que não podem 
ser mensurados diretamente em cada produto) são alocados  

buído ao bem ou serviço produzido (SLOMSKI, 2006).  
O custeio por absorção utiliza centros de custos e critérios 

de rateio para distribuir os custos indiretos aos produtos. Os 
centros de custos podem ser divididos em centros de custos 
auxiliares e centros de custos produtivos. Os centros de cus- 
tos auxiliares são aqueles que não atuam sobre os produ- 
tos, servindo de apoio aos centros produtivos. Já os centros 
produtivos são aqueles com atuação direta sobre os produ- 
tos, ou seja, estão diretamente envolvidos na fabricação dos 
itens ou prestação dos serviços (MEGLIORINI, 2007).  
As principais alegações que os críticos, representados nes- 

te trabalho por Martins (2003), tecem ao sistema de custeio 
por absorção centram-se em três argumentações, a saber: a) 
os custos fixos, independentemente de haver ou não produ- 
ção de determinado produto, existem, dentro de determinada 
faixa. Assim, os custos fixos podem ser encarados como cus- 
tos da estrutura organizacional, que apenas dão condições de 
produção para a organização; b) há necessidade de proceder 
à utilização de critérios de rateio, justamente por não se poder 
fazer uso de alocação direta, já que os custos fixos não per- 
tencem a um e outro produto em particular. Ressalta-se que, 
além de os critérios de rateio apresentarem certo grau de arbi- 
trariedade, a própria escolha de um critério também é subjeti- 
va e arbitrária; e c) o valor dos custos fixos a ser distribuído a 
cada produto depende, além dos critérios de rateio, do volume 
de produção. A argumentação central, nesse caso, é que o 
custo de um produto pode alterar em função da variação da 
quantidade produzida de outro produto ou dele próprio.  
Com relação às vantagens do custeio por absorção, des- 

tacam-se as defendidas por Maher (2001, p. 376), que são: 
a) o fato do custeio por absorção reconhecer os custos fixos 
e a importância de reconhecer todos os custos de um produ- 
to; e b) o fato de que sua implantação pode ser mais barata, 
porque ele não exige a separação dos custos de produção 
em fixos e variáveis.  
Por fim, Martins (2003) explica a metodologia de aplica- 

ção do custeio por absorção por meio de três passos bási- 
cos: 1º passo — Separação entre custo e despesas, uma 
vez que despesas não podem ser alocadas aos produtos, 
pois pertencem ao período em que incorrem; 2º passo — 
Apropriação dos custos diretos, por meio da identificação dos 
custos que estão diretamente relacionados com os produtos; 
e 3 — passo — Apropriação dos custos indiretos, por meio 
de bases de rateio, já que estes custos não são identificáveis 
diretamente aos produtos.  
 

2.3 Apuração de Custos na Administração Pública  
 

Silva e Drumond (2004, p. 3) afirmam que  
 

[...] fundamentalmente, há duas vertentes precípuas que 
justificam a apuração de custos no setor público, ambas 
em sintonia com o que propõe a Administração Pública Ge- 
rencial: primeira, a adoção dos custos como critério para a  
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formação de preços públicos e de receitas de prestação de 
serviços; segunda, a redução de despesas e a consequen-  
te utilização como mecanismo de aferição de eficiência.  
 

Ao analisar essa segunda utilidade, Alonso (1999, p.39) 
aponta o esgotamento do modelo de gestão tradicional ou 
burocrático da administração pública, por enfatizar "os con- 
troles formais e o estrito cumprimento das leis" e o surgimen- 
to de correntes em defesa de um modelo de gestão de resul- 
tados, preocupado com a "melhoria do desempenho".  
Segundo Alonso (1999), para que os resultados e energias 

da administração pública estejam orientados para resultado, 
é necessário que o perfil dos gerentes e os sistemas de in- 
formações estejam totalmente alinhados com esta orientação. 
O mesmo autor (op. cit.) enfatiza que, para avaliar adequa- 
damente o desempenho do serviço público, é crucial que os 
sistemas de informação do governo disponham de uma infor- 
mação gerencial mais refinada que a despesa: os custos.  
 

Nesse sentido, Mileski (2000, p.12) afirma que  
o conhecimento dos custos é condição para o cumprimento 
do princípio constitucional da transparência, e também, da 
eficiência, especialmente no sentido estrito da economici- 
dade, que em outras palavras pode ser tomada como sinô- 
nimo de custo-benefício.  
 

Por fim, ao defender a aplicação de custos no setor pú- 
blico, Alonso (1999, p. 45) afirma que sua apuração e sua 
divulgação podem exercer papel de "poderosos instrumentos 
de controle social", por permitir aos usuários e à auditoria a 
avaliação de eficiência dos serviços prestados. Dessa forma, 
o mesmo autor destaca a utilidade dos custos como instru- 
mento de detalhamento do planejamento estratégico e sele- 
tividade de cortes orçamentários, quando da necessidade de 
se tomarem decisões de redução nos gastos públicos.  
Para Alonso (1999) os custos estão entre os principais in- 

dicadores de desempenho das organizações. Assim, os siste- 
mas de custo desempenham um papel importante nos proces-  
sos decisórios e na avaliação do desempenho institucional.  
No combate a ideia de alguns críticos que defendem que 

a contabilidade de custos não teria serventia para as organi- 
zações governamentais, em função de existir a obrigatorie- 
dade da prestação dos serviços, mesmo que seja deficitário, 
Leone (2000) afirma que o fato de a prestação de alguns 
serviços públicos ser de caráter obrigatório não diminui a im- 
portância da implantação da contabilidade de custos, pois ela 
não serve somente para verificar a viabilidade da manuten- 
ção de tais serviços, mas para controlar e comparar o custo 
da prestação dessa mesma atividade em períodos diferen- 
tes, por exemplo: se o serviço for deficitário, a contabilidade 
de custos pode demonstrar até que ponto ele é deficitário e 
até que ponto poderiam empregar-se outros meios mais ba- 
ratos para realizá-los, além do fato de que saber o custo das 
atividades realizadas serve para realização do planejamento 
e do orçamento público (ALMEIDA; BORBA, 2005, p. 3).  
Por fim, Almeida e Borba (2005) destacam que a reali- 

zação da gestão de custos na administração pública pode 
proporcionar muitos benefícios relacionados com a melhor 
aplicação dos recursos, quando orientada ao controle e à 
tomada de decisão. Na questão do controle, ela pode ser  

 

 

um poderoso instrumento para verificar questões referentes a 
desperdício, roubo ou má utilização desses recursos. Na 
questão da tomada de decisão, pode produzir informações 
importantes quando fornece dados sobre o custo das ativi- 
dades realizadas, que poderão permitir decisões do tipo ter- 
ceirizar, ou não, atividades que podem ter esta prerrogativa.  
 

3. Metodologia  
Diante da existência de várias taxonomias de tipos de  

pesquisa, no presente trabalho será adotada a de Vergara 
(2003), que propõe classificar as pesquisas quanto aos fins 
pretendidos e quanto aos meios propostos. A mesma autora 
observa ainda que os tipos de pesquisa "não são mutuamen- te 
excludentes", sendo possível utilizá-las de forma combina- da 
(VERGARA, 2003, p. 49).  

Dessa forma, pode-se classificar a presente pesquisa 
como exploratória e descritiva quanto aos fins. Exploratória, 
porque visou buscar a identificação da aplicação de concei- 
tos teóricos sobre contabilidade de custos em organizações 
industriais e prestadoras de serviços do setor público fede- 
ral, especificamente no âmbito da Marinha do Brasil, tendo 
em vista que há pouco conhecimento acumulado nesta área. 
Descritiva, pois se buscou expor as características do Sis- 
tema OMPS, em especial aquelas que se referem ao seu 
sistema de custeio e a utilização de indicadores econômico- 
financeiros no processo de controle gerencial das OMPS.  
Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfi- 

ca, documental e de campo, utilizando-se o estudo de caso 
como estratégia de pesquisa, de acordo com Yin (2001). Bi- 
bliográfica, tendo em vista a importância da sua fundamen- 
tação teórica, que tomou por base importantes obras cujo 
reconhecimento se dá pelo notório saber de seus autores. 
Documental e de campo, porque envolveu a coleta de da- 
dos primários através da análise de documentos internos não 
acessíveis ao público em geral.  
Outra fonte utilizada na coleta de dados primários foi a 

observação não participante, facilitada em grande parte pelo 
fato de um dos pesquisadores ser lotado na Diretoria de Fi- 
nanças da Marinha. Segundo Richardson (1989, p. 213), "a 
observação é o exame minucioso ou a mirada atenta sobre 
um fenômeno no seu todo ou em alguma de suas partes, é a 
capacitação precisa do objeto examinado". O mesmo autor (op. 
cit.) afirma que de maneira geral a observação é a base de 
toda investigação no campo social, podendo-se utilizá-la em 
trabalho científico de qualquer nível, dos mais simples aos 
mais avançados. Na observação não participante o pesqui- 
sador afigura-se, somente, como um espectador atento a um 
grupo observado, sendo guiado pelos objetivos da pesquisa 
e procurando registrar o máximo de ocorrências que convém 
ao seu trabalho (RICHARDSON, 1989). Diante do exposto, e 
tendo em vista que não houve nenhum tipo de interferência do 
pesquisador nas atividades desenvolvidas pelas organizações  
analisadas, fica configurada a observação não participante.  
Yin (2001) afirma que existem três fundamentos lógicos 

que representam as razões para conduzir um estudo de 
caso. O primeiro configura-se quando representa o "caso de- 
cisivo" ao se testar uma teoria bem formulada. O segundo é 
aquele em que o caso representa um "caso raro ou extremo". 
Por fim, o terceiro fundamento para um estudo de caso único  
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é o "caso revelador". Nessa situação, o pesquisador tem a 
oportunidade de observar e analisar um fenômeno previa- 
mente inacessível à investigação científica (YIN, 2001, p.63).  
Nesse sentido, é possível afirmar que a presente pesquisa, 

desenvolvida sob a lógica de um estudo de caso, fundamenta- 
se na natureza reveladora do caso em estudo, justificando-se, 
assim, a escolha feita. Diante do exposto, e tendo em vista o 
objetivo a que se propôs esta pesquisa, o estudo de caso apre- 
sentou-se como a técnica mais indicada, por ser aquela que 
possibilita alcançar um maior nível de profundidade sobre o as- 
sunto, permitindo, por conseguinte, um maior poder de análise.  
 

4. A Contabilidade de Custos no Sistema OMPS  
As OMPS utilizam-se do sistema de acumulação de cus-  

tos por ordem de serviço (OS) ou ordem de produção (OP), 
haja vista que trabalham sob encomenda. Os principais con- 
ceitos envolvidos no processo de custeio, de acordo com 
as normas internas da Marinha, são: a) gasto — sacrifício 
financeiro com que a entidade arca para a obtenção de um 
produto ou serviço qualquer, sacrifício esse representado por 
entrega ou promessa de entrega de ativos; b) custos — 
são os gastos (insumos) incorridos no processo produtivo 
ou na prestação de serviços; c) despesas — são os gas- 
tos incorridos nos Setores Administrativos (ADM) da OMPS, 
necessários ao funcionamento e à manutenção da OM; d) 
perda — gasto não intencional, decorrente de fatores exter- 
nos fortuitos ou da atividade produtiva normal da OMPS. Cor- 
responde a bens ou serviços consumidos de forma anormal 
e involuntária. Com base no exposto, depreende-se que os 
gastos decorrentes de retrabalho e de garantia dos serviços 
executados pela OMPS se encontram enquadrados no con- 
ceito de perda; e) custos diretos — são os insumos de pro- 
dução, reparo ou prestação de serviços que podem ser per- 
feitamente conotados ao produto ou serviço executado; e f) 
custos indiretos — são os insumos de produção, reparo ou 
prestação de serviços que não podem ser conotados direta- 
mente a um produto ou serviço, sendo apropriados aos cen- 
tros de Produção/Atividade (PROD), de Apoio à Produção/ 
Atividade (APP). Tais custos são incorporados aos serviços 
ou produtos em elaboração, pela aplicação de um critério de 
rateio previamente estabelecido (BRASIL, 2008).  
Para a apropriação dos custos indiretos na contabilidade da 

OMPS, deverão ser utilizados os mesmos critérios adotados 
para efeito de orçamento/faturamento, levando-se em conta, 
entretanto, os custos indiretos efetivos de cada mês. Por oca- 
sião do estabelecimento dos critérios de rateio, os seguintes 
cuidados são tomados: a) análise da adequação do critério de 
rateio, de forma a permitir que os custos reflitam a sua reali- 
dade. Essa adequação decorre da afinidade entre os custos 
indiretos e a base escolhida para seu rateio. O custo indireto 
deve, portanto, guardar a mais estreita correlação possível de 
"causa e efeito" com os dados escolhidos como critério de ra- 
teio; b) verificação da relação custo-benefício na utilização do 
critério, uma vez que o sacrifício financeiro despendido em sua 
aplicação não deverá ser superior à utilização que se pretende 
dar à informação obtida. O esforço e o gasto realizados para 
a sua obtenção não devem ser superiores aos resultados que 
se espera alcançar com a aplicação do critério; e c) estabele- 
cimento de uma periodicidade para a revisão dos critérios de  

 

 

rateio, de modo a torná-los consistentes por um período pre- 
estabelecido. Qualquer mudança, se necessária, deverá ser 
adotada, preferencialmente, no início do exercício.  
Destaca-se que, de acordo com as normas em vigor, 

mensalmente, as OMPS devem confrontar os valores reais 
de seus custos indiretos e de suas despesas administrati- 
vas, apropriados em conformidade com os procedimentos p 
r e v i s t o s n a s n o r m a s e m v i g o r , c o m o s r e s p e c t i v o s v a l o- 
res orçados/faturados para o período, a fim de verificar a c 
o r r e ç ã o d o s í n d i c e s e d a s t a x a s a p l i c a d o s n o s e u f a t u r a- 
mento para a recuperação dos custos indiretos e despe- 
sas administrativas incorridos no período.  
 

4.1 Esquema Básico da Contabilidade de Custos das  
OMPS  
O esquema básico para apuração dos custos empregado  

pelas OMPS, constante da norma sobre Contabilidade das 
OMPS, pode ser apresentado, resumidamente, da seguin- 
te forma: 1º Passo: Separação dos gastos incorridos pela 
OMPS entre custos e despesas administrativas (pré-rateio). 
Nesse momento, essas despesas administrativas devem ser 
apropriadas no SIAFI diretamente às contas contábeis es- 
pecíficas destinadas a registrar os acúmulos anuais desses 
gastos; 2º Passo: Apropriação dos custos diretos diretamen- 
te às OS/OP; 3º Passo: Apropriação dos custos indiretos 
aos setores de produção (PROD) ou de apoio à produção 
(APP) aos quais podem ser perfeitamente vinculados, agru- 
pando, à parte, os custos indiretos comuns (aqueles que 
não foram vinculados a nenhum setor PROD ou APP); 4º 
Passo: Rateio dos custos indiretos comuns aos setores de 
produção (PROD) e de apoio à produção (APP), de acordo 
com critérios escolhidos pela OMPS; 5º Passo: Rateio dos 
custos acumulados nos setores de apoio à produção (APP) 
aos setores produtivos (PROD), de acordo com sequência e 
critérios escolhidos pela OMPS; e 6º Passo: Distribuição dos 
custos indiretos, que agora se encontram concentrados ape- 
nas nos setores de produção (PROD), às OS/OP, segundo  
critérios de rateio fixados nas normas internas da Marinha.  
Na próxima seção será visto como a apuração dos custos/ 

despesas é utilizada no processo de análise gerencial e ava- 
liação de desempenho das OMPS.  
 

4.2 A Análise Gerencial e a Avaliação do Desempenho  
Econômico-Financeiro das OMPS  
A Diretoria de Finanças da Marinha (DFM), enquanto Ór-  

gão Central de Contabilidade da Marinha do Brasil, tem por 
atribuição realizar a análise gerencial das OMPS, bem como 
acompanhar o desempenho econômico-financeiro delas. Um 
dos instrumentos utilizados para o cumprimento da mencio- 
nada tarefa é o Relatório Econômico-Financeiro (REF) das 
OMPS, elaborado trimestralmente, com o propósito de prover 
aos diversos setores da Alta Administração Naval elemen- 
tos sobre o desempenho econômico-financeiro das OMPS 
nos períodos de: janeiro a março; janeiro a junho; janeiro a 
setembro; e janeiro a dezembro. Para a confecção do REF, 
são utilizados diversos demonstrativos, dentre os quais se 
destacam: Demonstrativo de Resultado do Período (DRP); 
Demonstrativo de Gastos Estruturais (DGE) das OMPS, que 
representam os gastos fixos dessas organizações; Demons-  
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trativo da Mão-de-Obra (DMO) das OMPS, que consolida os 
gastos com pessoal; e Demonstrativo do Prazo Médio de Re- 
novação de Estoques (PMRE) das OMPS. Apesar da utiliza- 
ção de vários tipos de demonstrativos, como acima exposto, 
o presente se concentrará no DRP, dada a sua importância 
dentro do processo de análise realizado pela DFM.  
Inicialmente é preciso destacar que as OMPS, após a 

realização de todos os lançamentos no SIAFI, consolidam 
mensalmente suas informações sobre custos, despesas e 
faturamentos no DRP. Tal documento, à semelhança do De- 
monstrativo de Resultado do Exercício (DRE), utilizado na 
iniciativa privada, contribui para a análise do desempenho 
econômico das OMPS. Então, o DRP é enviado para a DFM, 
que consolida as informações produzindo o REF. Esse re- 
latório analisa os atos praticados pelos gestores das OMPS 
consubstanciados em registros contábeis do SIAFI e nos do- 
cumentos comprobatórios encaminhados à DFM. O REF é 
submetido trimestralmente à apreciação do Conselho Finan- 
ceiro e Administrativo da Marinha (COFAMAR), para efeito 
de avaliação do quadro geral das OMPS, em termos de de- 
sempenho, bem como para servir de subsídio ao processo 
decisório no âmbito da Alta Administração Naval.  
Os principais conceitos, relativos ao resultado econômico do 

período, utilizados nos relatórios de análise emitidos trimestral- 
mente pela DFM, como subsídio à tomada de decisão por parte 
do COFAMAR, de acordo com as normas internas da Marinha, 
possuem os seguintes significados: a) Faturamento — repre- 
senta o somatório das faturas emitidas pela OMPS no período, 
independentemente de terem sido pagas pelas OM clientes; 
b) Custo dos Produtos/Serviços Vendidos — representa o 
somatório dos custos dos produtos ou serviços realizados, re- 
gistrados como vendidos; c) Resultado Bruto — demonstra se 
o faturamento da OMPS foi suficiente para cobrir os custos dos 
serviços / produtos executados. d) Total de Despesas Admi- 

nistrativas — representa o somatório das despesas adminis- 
trativas com pessoal, serviços e material; e) Resultado Opera- 
cional — demonstra se o faturamento da OMPS foi suficiente 
para cobrir os custos dos serviços/produtos executados e as 
despesas administrativas; f) Perdas — representa o montante 
de mão de obra direta e material que não foi aplicado como cus- 
to direto ou indireto dos serviços/produtos, nem utilizado pelos 
setores administrativos da OMPS; e g) Resultado Líquido — 
demonstra se o faturamento da OMPS foi suficiente para cobrir  

 

 

os custos dos serviços/produtos executados, as despesas ad- 
ministrativas e as perdas. Este saldo corresponde ao montante 
de crédito escritural transferido da OM cliente acima do neces- 
sário à manutenção da OMPS.  
No quadro 1 é possível visualizar os valores consoli- d a 

d o s d o s D R P d e t o d a s a s O M P S p a r a o p e r í o d o c o m- 
preendido entre os anos 2000 e 2008. A escolha dessa m o l 
d u r a t e m p o r a l é j u s t i f i c a d a p o r q u e s t õ e s d e c o m p a r a- b i l i 
d a d e , p o i s e n t r e 1 9 9 4 e 1 9 9 9 a l g u m a s O M P S f o r a m e x- 
tintas e outras foram criadas. Dessa forma, só a partir do 
ano 2000 chegou-se à configuração mantida até os dias d e 
h o j e . P o r f i m , r e s s a l t a - s e q u e d a c o m p o s i ç ã o d o q u a- 
dro 1 foram expurgados os valores de uma OMPS tendo 
em vista a identificação de possíveis inconsistências nos 
lançamentos feitos no SIAFI, fato que poderia contribuir 
para a ocorrência de distorções na análise a ser realizada. 
Assim, a amostra utilizada para a confecção do quadro 1 
representa cerca de 96% do total das OMPS.  
Diante de uma melhor visualização, obtida com o uso do 

DRP, dos recursos consumidos, em decorrência do conhe- 
cimento mais transparente dos custos e despesas adminis- 
trativas incorridos no processo produtivo, permitiu-se à Alta 
Administração Naval, por exemplo, a detecção de desperdí- 
cios com gastos e, principalmente, com as perdas referentes à 
mão de obra das OMPS. Deve-se citar, também, que como 
decorrência da possibilidade de uma melhor análise do de- 
sempenho das OMPS, fruto da utilização do DRP, ocorreu 
inclusive a extinção de unidades que não estavam apresen- 
tando padrões satisfatórios de eficiência, tendo sido conside- 
radas não estratégicas para a Marinha.  
Como principal exemplo de tal tipo de decisão, cita- se 

o caso da Imprensa Naval no Rio de Janeiro, parque 
gráfico de grande porte, que apresentava dificuldades re- 
lacionadas à eficiência e atualização tecnológica, o que 
implicava um custo de produção superior ao existente no 
setor privado; considerando-se os altos investimentos 
necessários à manutenção ou modernização, foi decidida a 
extinção desse parque gráfico.  
Outro aspecto que merece destaque foi o fato de que com 

as informações oriundas do DRP se possibilitou o desenvol- 
vimento e aperfeiçoamento dos indicadores de desempenho 
econômico e financeiro.  
Dentre os indicadores de desempenho na análise realiza-  

 

 

Quadro 1 - Demonstrativo do Resultado do Período Consolidado das OMPS  
DRP - Demonstrativos do Resultado do Período  

Total  
Período  Faturamento  Descontos Custos  Resultado  

Bruto  
Despesas  
Administrativa  

Resultado  
Operacional  

Perdas  Resultado  
Líquido  

JAN-DEZ/00  774.249.871  0 583.846.358  116.261.643  44.141.870  8.063.989  36.077.881  
JAN-DEZ/01  911.132.719  0 686.828.099  224.304.620  139.214.020  85.090.600  5.308.360  79.782.241  
JAN-DEZ/02  773.741.664  19.330.976  651.238.267  103.172.422  119.610.137  -16.437.715  13.523.827  -29.961.542  
JAN-DEZ/03  704.693.358  8.000.338  581.201.150  115.491.870  112.000.561  3.491.308  6.602.108  -3.110.800  
JAN-DEZ/04  741.332.812  8.828.461  602.026.639  130.477.712  112.762.088  17.715.625  4.655.776  13.059.848  
JAN/DEZ/05  734.599.568  5.430.988  592.838.288  136.330.292  107.798.841  28.531.451  4.985.218  23.546.233  
JAN/DEZ/06  797.478.050  11.286.304  642.337.827  143.853.919  118.457.633  25.396.286  4.293.920  21.102.366  
JAN/DEZ/07  817.498.200  8.468.021  661.032.002  147.998.177  109.637.036  38.361.141  8.814.024  29.547.117  
JAN/DEZ/08  957.701.481  2.015.336  785.633.835  170.052.309  124.536.344  45.515.965  5.094.406  40.421.559  
Valores atualizados monetariamente pelo IPCA para JAN/2009.  
Fonte: SIAFI.  
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Quadro 2 - Faixas de Desempenho das OMPS  
Principais características  Faixas Inferiores   

Normalidade  
Faixas Superiores  

Averiguar Alerta  Atenção  Atenção  Alerta  Averiguar  
Resultado Bruto/  

1 (Faturamento - Descontos) x<-10%  
Resultado Operacional/  

-10% < x < -5%  -5% < x < 0% 0% < x < 30%  30% < x < 35% 35% < x < 40% x > 40%  

2 (Custos + Despesas  x < -10%  -10 < x < -5%  -5% < x < 0% 0% < x < 5%  5% < x < 10%  10% < x < 15% x > 15%  
Administrativas)  
Despesas Administrativas  

3 0% < x < 20% 20% < x < 30% 30% < x < 40% x > 40%  
/ Custos  

4 Perdas / Custos  0% < x < 2,5% 2,5% < x < 5%  5% < x < 10%  x > 10%  

 
da trimestralmente pela DFM, destacam-se os seguintes: a) 
Resultado Bruto/(Faturamento - Descontos) — tem por fi- 
nalidade indicar que percentual do faturamento foi destinado a 
cobrir as despesas administrativas e as perdas; b) Despesas 
Administrativas/Custos dos Serviços ou Produtos Vendi- 

dos — tem por finalidade avaliar o percentual dos gastos das 
OMPS com seus setores e atividades administrativas em rela- 
ção aos custos dos serviços/produtos vendidos; c) Resultado 
Operacional/(Custos dos Serviços ou Produtos Vendidos 

+ Despesas Administrativas) — tem por finalidade avaliar 
a correção do faturamento das OMPS. Este índice deve ser 
de no máximo 5%, pois a OMPS somente pode faturar pelos 
serviços prestados em suas atividades, além de seus custos e  

 
para uma avaliação de desempenho negativa das OMPS, 
visando a auxiliar as análises a serem efetuadas pela Di- 
retoria de Finanças da Marinha.  
A seguir serão apresentados os resultados apurados pelas 

OMPS em alguns dos principais indicadores de desempenho 
utilizados pela DFM para a elaboração das análises gerenciais 
realizadas. Todos os valores foram extraídos dos Relatórios  
 

Figura 2 - Indicador de Despesas Administrativas das OMPS  
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despesas administrativas, a taxa cujo percentual máximo é de 
5% sobre os custos e despesas administrativas; e d) Perdas/ 
Custos dos Serviços ou Produtos Vendidos — tem por fi- 
nalidade avaliar o percentual de perdas (material e mão de 
obra) em relação aos custos dos serviços/produtos vendidos.  
Tais indicadores são analisados de acordo com a rea- 

lidade de cada organização, tendo sido estabelecido um p 
a r â m e t r o d e r e f e r ê n c i a e n t e n d i d o c o m o d e n t r o d a n o r-  
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2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  
malidade, faixa verde, para a realidade das OMPS. Dessa  
m a n e i r a , e x i s t e m q u a t r o f a i x a s d e d e s e m p e n h o p a r a a v a-  
l i a ç ã o d a s O M P S , c o n f o r m e s e r á v i s t o a s e g u i r . V a l e m e n- 
cionar que todos os conceitos acima descritos constam do 
guia para o acompanhamento do relatório econômico- 
financeiro (GAREF) das OMPS, emitido pela Diretoria de 
Finanças da Marinha.  
O estabelecimento das quatro faixas de desempenho 

teve como escopo permitir a distinção entre os pequenos d 
e s v i o s , e m r e l a ç ã o a o s p a d r õ e s d e n o r m a l i d a d e e s t a b e- 
lecidos, e os resultados que efetivamente contribuíram  
 

Figura 1- Indicador do Resultado Operacional das OMPS  
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Econômico-Financeiros das OMPS emitidos pela DFM.  
A f i g u r a 1 , a s e g u i r e x p o s t a , c o n t é m o s r e s u l t a d o s a p u- 

rados pelas OMPS para o Indicador do Resultado Opera- 
cional. A partir do exercício de 2003 os resultados obtidos 
encontram-se dentro da faixa de normalidade.  
A Figura 2 apresenta os resultados apurados para o Indi- 

cador das Despesas Administrativas. Tais valores apresen- 
tam uma tendência de queda a partir do ano 2000, tendo 
entrado na faixa de normalidade estabelecida desde o exer-  

 

 

Figura 3 - Indicador de Perdas das OMPS  
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cício de 2002.  
A próxima figura contém informações sobre os valo- 

res obtidos no que se refere ao Indicador das Perdas. 
Verifica-se que, também em relação a tal indicador, as 
organizações analisadas apresentaram uma tendência de 
queda a partir do ano 2000, encontrando-se o referido i n d i 
c a d o r d u r a n t e t o d o o p e r í o d o a n a l i s a d o d e n t r o d a f a i- xa 
de normalidade.  
 

5. Considerações Finais  
O objetivo principal do presente artigo foi verificar se  

a utilização da contabilidade de custos na MB, por meio da 
adoção do custeio por absorção em suas organizações 
industriais e prestadoras de serviços, se encontra alinha- 
da com os preceitos teóricos preconizados na literatura. 
Para tanto, buscou-se, em primeiro lugar, o embasamento 
teórico necessário ao correto entendimento do tema em 
lide por meio da revisão de literatura, exposta na seção 2, 
que contribui para a definição de um plano de referência 
utilizado como elemento balizador do desenvolvimento da 
pesquisa. Além disso, foi realizada uma análise detalhada 
das principais características do Sistema OMPS, com ên- 
fase no uso do custeio por absorção.  
Diante das características e propósitos deste trabalho 

optou-se pela adoção do estudo de caso como estratégia 
de pesquisa por possibilitar o alcance de uma maior pro- 
fundidade sobre o assunto. A estrutura analítica consistiu 
na descrição do caso estudado, tomando-se por base as i n 
f o r m a ç õ e s c o n t i d a s n o s d o c u m e n t o s d i s p o n í v e i s , s e g u i- 
da de uma análise qualitativa, onde se procurou relacionar 
os resultados obtidos no trabalho de campo ao plano de 
referência desenvolvido.  
Dos resultados encontrados, foi possível depreen- der 

que os preceitos teóricos do sistema de custos das OMPS 
da Marinha estão de acordo com as finalidades principais 
da contabilidade de custos segundo o pen- samento de 
Backer e Jacobsen (1974), uma vez que o referido 
sistema é capaz de gerar informações que passaram a 
ser incluídas nos relatórios econômico- financeiros das 
OMPS, servindo como instrumento de planejamento e 
tomada de decisão para a Alta Adminis- tração Naval, no 
que tange às prioridades de alocação dos recursos da 
Marinha.  
Assim, verificou-se que o emprego de preceitos teóri- 

cos contidos na contabilidade de custos, em especial os 
que se referem ao auxílio ao controle e à ajuda às toma- 
das de decisões, de acordo com o defendido por Martins 
(2003), apresentou-se como uma ferramenta adequada ao 
oferecimento de informações que permitam uma melhor 
tomada de decisão por parte dos administrado- res 
públicos, uma vez que revelam com maior clareza os 
pontos de desperdícios cometidos, permitindo, por 
exemplo, a redução das perdas no período analisado. Tal 
pensamento se respalda no fato de que no período 
analisado houve uma tendência de queda no Indicador de 
Perdas das OMPS, que passou de um patamar de 2,5% 
dos custos para 0,9%.  
Isso se confirma pela constatação de que a Marinha 

passou a utilizar os custos mensurados como indicadores  

 

 

gerenciais, que servem para apontar disfunções ou avaliar 
atividades. Assim, possibilitou à Alta Administração conhe- 
cer os valores gastos para manter determinada atividade e, 
em função disso, decidir pela sua continuação ou extinção.  
Por óbvio, resta afirmar que essa decisão não se ba- 

seia apenas na questão dos gastos, pois muitas vezes se 
torna necessário manter em funcionamento determina- 
das organizações ou alguns setores de uma organização m 
e s m o q u e d e f i c i t á r i o s , p o i s s ã o i m p o r t a n t e s o u i n d i s- 
pensáveis para o cumprimento da missão constitucional da 
Marinha.  
Dessa maneira, pode-se depreender que o emprego 

apropriado do Sistema OMPS permitiu à MB, mediante o 
melhor conhecimento dos custos de suas organizações, d e 
c i d i r p e l a e x t i n ç ã o d a I m p r e n s a N a v a l , q u e , a l é m d e d e- 
ficitária, não era estratégica para a Força.  
Por fim, destaca-se que, mesmo diante dos propaga- 

dos óbices oriundos da utilização do custeio por absorção 
em relação a métodos mais modernos de custeio, como, 
por exemplo, o ABC, o qual permite detectar as ativida- 
des que agregam ou não valor ao produto, a implantação 
do método de custeio por absorção é mais simples e, 
portanto, menos onerosa que o ABC, haja vista que este 
último envolve grande volume de trabalho e necessita de 
profissionais que conheçam e saibam utilizá-lo, além de 
exigir elevado nível de informatização em face do grande 
número de cálculos realizados periodicamente.  
Diante disso, é possível evocar Maher (2001), ante- 

riormente mencionado, ao destacar uma maior facilidade 
na implantação do custeio por absorção. Lembrando-se, 
ainda, que no âmbito da Administração Pública existe a 
questão da quebra de paradigma cultural quanto à men- 
suração de custos. Tal fato pode apontar para a indi- 
cação da escolha de métodos de custeio mais simples, 
como é o caso do custeio por absorção. Nesse sentido, 
conforme se verificou, o método por absorção implantado 
pela Marinha está atendendo com eficiência o seu sis- 
tema de custos. Tal situação mostra que o método de 
custeio por absorção não deve ser esquecido, podendo vir 
a contribuir eficientemente como método de apuração de 
custos para o setor público, obviamente, dependendo do 
segmento em que seja aplicado.  
Entretanto, faz-se necessário lembrar que a apuração de 

custos não encerra, por si só, o problema da avaliação de 
desempenho das entidades públicas. Segundo Silva e Dru-  
mond (2004, p. 10),  
 

os trabalhos que melhor representam a preocupação com 
custos no setor público chamam a atenção para o fato de 
que o bom desempenho das organizações públicas depen- 
de, primeiro, do uso racional dos recursos disponíveis na 
busca das metas priorizadas nos instrumentos de planeja- 
mento e, segundo, de ações que realinhem os objetivos da 
organização com as aspirações da sociedade.  
 

Portanto, recomenda-se a replicação deste estudo em 
períodos posteriores, inclusive com a inclusão das orga- 
nizações que não foram incluídas na análise pelos mo- 
tivos já explicitados, no intuito de ratificar os resultados ora 
encontrados.  
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